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RESUMO: Estudo bibliográfico objetivou analisar estudos sobre a temática da acessibilidade do homem aos serviços da Atenção 
Básica após a implementação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, dialogando essa temática com a bioética 
da proteção. Foram analisados 10 estudos do período de 2009 a 2012 publicados nas bases de dados indexadas na Biblioteca 
Virtual em Saúde. A discussão das informações estruturou-se em duas temáticas: Dificuldades de acessibilidade aos serviços 
da Atenção Básica reveladas pelos homens e Acessibilidade do homem aos serviços da Atenção Básica: um problema ético. O 
material revisado evidencia a existência de fatores relacionados ao funcionamento dos serviços e ao estereótipo de masculinidade 
construído culturalmente os quais dificultam a acessibilidade do homem aos serviços. Considera-se salutar a abordagem da bioética 
no contexto desta acessibilidade, pois a temática representa, efetivamente, um problema ético no campo da saúde pública. 
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MEN’S ACCESSIBILITY TO THE PRIMARY CARE SERVICES:
AN APROXIMATION WITH THE BIOETHICS OF PROTECTION

ABSTRACT: This bibliographic study aimed to analyze studies on the issue of men’s accessibility to the Primary Care Services 
following the implementation of the National Comprehensive Healthcare Policy for Men, engaging this topic with the bioethics of 
protection. 10 studies were analyzed, from the period 2009 – 2012, published in the databases indexed in the Virtual Health Library. 
The discussion of the information was structured in two themes: Difficulties in accessing the Primary Care Services revealed 
by the men and The man’s accessibility to the Primary Care Services: an ethical problem. The material reviewed evidences the 
existence of factors related to the functioning of the services and to the stereotype of masculinity constructed culturally, both of 
which hinder men’s access to the services. It is considered beneficial to address bio-ethics in the context of this accessibility, as the 
issue represents, effectively, an ethical problem in the field of public health. 
DESCRIPTORS: Men’s health; Access to the health services; Primary healthcare; Bio-ethics.

ACCESIBILIDAD DEL HOMBRE A LOS SERVICIOS DE LA ATENCIÓN BÁSICA:
UNA APROXIMACIÓN CON LA BIOÉTICA DE LA PROTECCIÓN

RESUMEN: Artículo bibliográfico cuya finalidad fue analizar estudios sobre la temática de la accesibilidad del hombre a los 
servicios de la Atención Básica después de la implementación de la Política Nacional de Atención Integral a la Salud del Hombre, 
estableciendo un diálogo entre  esa temática y la bioética de la protección. Fueron analizados 10 estudios del periodo de 2009 a 
2012 publicados en las bases de datos indexadas en la Biblioteca Virtual en Salud. La discusión de las informaciones se estructuró 
en dos temáticas: Dificultades de accesibilidad a los servicios de la Atención Básica reveladas por los hombres y Accesibilidad del 
hombre a los servicios de la Atención Básica: un problema ético. El material revisado evidencia la existencia de factores asociados 
al funcionamiento de los servicios y al estereotipo de masculinidad construido culturalmente, los cuales dificultan la accesibilidad 
del hombre a los servicios. Se considera salutar el abordaje de la bioética en el contexto de esta accesibilidad, pues la temática 
representa, efectivamente, un problema ético en el ámbito de la salud pública. 
DESCRIPTORES: Salud del hombre; Acceso a los servicios de salud; Atención primaria a la salud; Bioética.
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INTRODUÇÃO 

 A Constituição Federal Brasileira, promulgada em 
1988, considera em seu artigo 196 ser a a saúde um 
direito de todos e um dever do Estado(1). Essa mesma 
Constituição colocou as bases do Sistema Único de 
Saúde (SUS), que foi posteriormente regulamentado 
pelas Leis n. 8.080/90 e n. 8.142/90(2-3). A primeira lei 
dispõe acerca das condições para a promoção, prote-
ção, recuperação da saúde, bem como a organização 
e funcionamento dos serviços e estabelece, entre os 
princípios do SUS, a universalidade de acesso(2). Já 
a Lei n. 8.142 trata da participação da comunidade e 
sobre as transferências dos recursos financeiros entre 
as esferas de governo na área de saúde(3).
 Desde que a saúde no país foi instituída como um 
direito de todos e dever do Estado, operada por meio 
do SUS, vem-se atribuindo ênfase às modificações 
nesse modelo de atenção à saúde, com o intuito de 
priorizar o nível da Atenção Básica(4). Destaca-se que, 
embora os termos 'Atenção Primária à Saúde' (APS) e 
'Atenção Básica' (AB) sejam utilizados indistintamente, 
há o reconhecimento e a utilização internacional da 
terminologia APS(5). No Brasil, o Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde adotou a nomenclatura Aten-
ção Básica para enfatizar a reorientação do modelo 
assistencial(6). Desta forma, no presente estudo optou-
-se por utilizar ambas as terminologias tal como são 
apresentadas nas produções científicas analisadas.
 A APS é a porta preferencial para o sistema de 
saúde no país e representa um esforço para que o SUS 
se consolide, tornando-se mais eficiente, fortalecendo 
os vínculos entre serviço e população, contribuindo 
para a universalização do acesso e para a garantia da 
integralidade e equidade da assistência(7). No entanto, 
quando se reporta à acessibilidade do homem aos ser-
viços da AB verifica-se que esta permanece como um 
desafio para a efetivação do direito universal à saúde. 
Para fazer frente a este desafio, é necessário que esta 
problemática faça parte de discussões no campo da 
bioética, já que representa um problema ético no campo 
da saúde pública.
 A acessibilidade consiste na capacidade do siste-
ma de saúde quanto à produção e oferta de serviços 
aptos à atrair, e ao mesmo tempo responder as neces-
sidades de saúde de determinada população(8). Nesse 
contexto, destaca-se a ocorrência de baixa acessibi-
lidade do homem aos serviços da AB, o que sugere 
sua vulnerabilidade. Desta forma, torna-se relevante 
problema de saúde pública, já que a busca pelos ser-

viços de saúde pela população masculina, quando 
existe, está atrelada a um quadro clínico de morbida-
de cronificado, onerando significativamente o SUS.
 Assim, com o propósito de promover a melhoria das 
condições de saúde da população masculina, por meio 
do enfrentamento racional dos fatores de risco e me-
diante a facilitação ao acesso às ações e aos serviços de 
assistência integral à saúde, foi instituída, no âmbito do 
SUS, por meio da Portaria n. 1.944/09(9), a Política Nacio-
nal de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH).  
 A partir destas considerações, definiu-se como 
objetivo deste estudo analisar pesquisas que abordem 
a temática da acessibilidade do homem aos serviços 
da AB após a implementação da PNAISH, dialogando 
essa temática com a bioética da proteção.

MÉTODO

 Trata-se de um estudo bibliográfico. O levantamento 
das pesquisas foi realizado durante os meses de maio a 
junho de 2012, nas bases de dados indexadas na Biblio-
teca Virtual em Saúde (BVS). Utilizaram-se os seguin-
tes descritores agrupados: saúde do homem, atenção 
primária à saúde, acesso aos serviços de saúde e bioética 
da proteção. Localizou-se o quantitativo de 396 artigos.
 Os critérios de inclusão foram: artigos de pesquisa; 
disponíveis na íntegra online; no idioma português, 
já que a PNAISH é uma política brasileira. E como 
critérios de exclusão: artigos sem resumo na base de 
dados ou incompletos. O recorte temporal utilizado foi 
de 2009, em virtude do marco que instituiu a PNAISH, 
até junho 2012. Foi realizada, numa primeira etapa, a 
leitura atenta dos títulos, resumos e palavras-chave/
descritores, para a identificação e adesão à proposta do 
estudo. Na segunda etapa, foi realizada leitura atenta 
dos conteúdos da publicação, identificando e trans-
crevendo as informações de interesse em formulário 
próprio.
 Foram delimitados os artigos a serem inter-
pretados em um total de 10 artigos que abor-
dam a acessibilidade do homem aos serviços da 
AB após a implementação da PNAISH, dialo-
gando essa temática com a bioética da proteção.

RESULTADOS
 
 Dos 10 artigos selecionados, verificou-se que em 
2009, ano de instituição da PNAISH, não foi encontra-
do estudo publicado nas bases de dados indexadas na 
BVS. No entanto, não pode ser descartada a existência 
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deficiente nos serviços(10-11).
 A este respeito, outro estudo elegido acrescenta 
outros fatores, a saber: demora para marcação de 
exames especializados; insatisfação quanto à carência 
de profissionais e de especialidades médicas; longo 
intervalo entre marcação de atendimento e a resolu-
tividade da necessidade de saúde apresentada pelo 
usuário(13). Nesse sentido, cabe ressaltar que a AB por 
ser a principal porta de entrada para a assistência à 
saúde, tem um papel fundamental na resolutividade 
das demandas dos usuários, bem como na realização 
de procedimentos necessários, a fim de promover a 
reabilitação da saúde(14).
 Para minimizar esses problemas, a PNH traz como 
uma de suas diretrizes a otimização dos serviços, 
com o intuito de reduzir as filas e, consequentemente, 
o tempo de espera para obter assistência médica(12). 
No entanto, apesar de instituída a PNH, a espera em 
filas por atendimento nas unidades básicas de saúde 
é apontada como fator contribuinte para a pouca fre-
quência com que o público masculino usufrui de tais 
serviços. Além disso, os horários de funcionamento 
destes serviços são incompatíveis com a jornada de 
trabalho dos indivíduos inseridos no mercado formal, 
o que dificulta a acessibilidade do homem, pois existe 
o receio em serem prejudicados por se ausentarem do 
trabalho para buscar assistência à saúde(15).
 Neste sentido, acredita-se ser possível aumentar a 
demanda do homem aos serviços da AB se houvesse 
horário de extensão noturna, por exemplo, das 17 às 22 
horas. Faz-se necessário ressaltar que os programas de 
saúde disponibilizados na APS no Brasil são histori-
camente voltados para o grupo materno-infantil e para 
os idosos, como aponta outro estudo selecionado(7). 
Portanto, a ausência de serviços específicos de cuidados 
para homens alimenta a ideia de um espaço ocupado e 
reservado às mulheres. Isso acaba por reforçar a relação 
historicamente mais significativa das mulheres com os 
serviços de assistência à saúde e não identificação do 
homem com estes espaços, como apontado por estudo(16).
 Junto a isso, problematiza-se o fato de que o não 
reconhecimento da singularidade do homem por parte 
dos próprios serviços de saúde pode trazer dificuldades 
em incorporar esses como protagonistas de seus cui-
dados(17). Nesse contexto, estudo corrobora com essa 
ideia e aponta que  ocorre nos serviços da AB uma 
invisibilidade do homem como alvo de intervenção 
em saúde, expressa sobretudo na falta de programas e 
atendimentos direcionados aos homens; dificuldades 
para acessar os serviços ou de acolhimento às deman-

de artigos não atingidos pelos critérios de busca, uma 
vez que autores podem não ter optado por esses des-
critores em suas pesquisas; porém, acredita-se que o 
agrupamento de descritores ajudou no direcionamento 
desta pesquisa e abarcou uma vasta produção com 
possível relação com o foco eleito.
 De modo geral, a produção demonstra tendência 
de crescimento, pois observou-se que todos os artigos 
selecionados foram publicados entre os anos de 2010 
e 2011, inferindo-se uma preocupação por parte dos 
pesquisadores em realizarem estudos que tratem da 
acessibilidade do homem aos serviços de AB após a 
implementação da PNAISH. Entretanto, é valido res-
saltar que no ano de 2012, até o mês de junho, período 
final do levantamento de artigos, não se teve produção 
científica acerca da temática em questão.
 Com suporte nos conteúdos dos dez artigos, foram 
categorizadas duas temáticas: Dificuldades de aces-
sibilidade aos serviços da Atenção Básica reveladas 
pelos homens e Acessibilidade do homem aos serviços 
da Atenção Básica: um problema ético.

DISCUSSÃO

Dificuldades de acessibilidade aos serviços da Aten-
ção Básica reveladas pelos homens 

 Dentre os estudos analisados, um deles(10) aponta 
que a adequação dos serviços da AB às demandas 
do homem constitui-se num desafio para o sistema 
público de saúde e, um dos caminhos para se atingir a 
melhoria dos serviços, pode ser a escuta aos usuários 
possibilitando conhecer a satisfação ou insatisfação 
destes frente ao atendimento que lhes é prestado.
 Nesse contexto, o acolhimento, a humanização, 
ancorada na comunicação e na resolutividade foram 
sentidos atribuídos pelos usuários a uma assistência 
de qualidade em dois estudos analisados(10-11).
 Em geral, esses sentidos se articulam com a Política 
Nacional de Humanização (PNH), que concebe aten-
dimento humanizado como aquele que, entre outros 
aspectos, se baseia na escuta qualificada, ampliação 
dos processos comunicacionais e resolutividade(12).
 Estudos se reportam aos diversos fatores que di-
ficultam a acessibilidade do homem aos serviços da 
AB, envolvendo dificuldades de se equacionar a oferta 
dos serviços com a demanda de atendimento; a ideia 
de que o atendimento particular é melhor; a existência 
da prática de um atendimento facilitado para aqueles 
que são conhecidos dos profissionais e o acolhimento 
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das; e como sujeitos de cuidado, que, pela expectativa 
dos profissionais de que o homem não cuida de si nem 
de outras pessoas, não são estimulados às práticas de 
prevenção e promoção de saúde(7).
 Além disso, outro fator que merece destaque é a forma 
decorativa como os funcionários organizam as unidades, 
tornando-as cada vez mais um espaço aparentemente fe-
minino(7). De fato, os homens consideram o ambiente das 
unidades básicas de saúde feminilizado, o que provoca 
neles a sensação de não pertencimento àquele espaço(18). 
 Nas avaliações negativas acerca do atendimento re-
cebido pelos homens nos serviços da AB, a diversidade 
de fatores colocados perpassa pelas duas dimensões da 
acessibilidade definidas por Donabedian(8) as quais estão 
em contínua interação sócio-organizacional e a geográ-
fica. A primeira engloba todos os fatores que facilitam 
ou dificultam o uso dos serviços de saúde pelos usuá-
rios para chegarem o atendimento, exceto os de ordem 
geográfica, os quais são identificados pela distância e o 
tempo necessário de locomoção para a utilização destes.
 Nessa perspectiva, cabe salientar que a PNAISH(9) 
trata das temáticas que envolvem as barreiras sócio-
culturais e institucionais que interferem na acessibili-
dade da população masculina aos serviços da APS e 
busca garantir que o primeiro acesso dessa população 
ao sistema de saúde aconteça através da AB, a fim 
de resguardar a prevenção e a promoção como eixos 
necessários e fundamentais de intervenção. 
 A partir desta vertente, acredita-se numa (re) cons-
trução das relações entre homens e os serviços da AB. 
E, ainda, para fazer frente ao desafio da concretização 
da acessibilidade do homem aos referidos serviços, 
apresenta-se a necessidade de que esta temática faça 
parte de discussões no campo da bioética.

Acessibilidade do homem aos serviços da Atenção 
Básica: um problema ético 

 A universalidade de acesso aos serviços de saúde, 
em todos os níveis de assistência, é incorporada como 
um dos princípios fundamentais do SUS, e constitui-
-se de fato, em princípio de alto teor bioético. Embora 
se reconheça os inúmeros esforços para assegurar as 
prerrogativas do SUS e garantir seu funcionamento, 
conforme sua base teórica e conquista legal, a univer-
salidade proposta, para ser real, deve contemplar não 
apenas a intenção, mas principalmente a efetividade, 
como aponta um estudo selecionado(19).
 Nesse contexto, identificamos como pertinente 
que a problemática da acessibilidade do homem aos 

serviços da AB faça parte de discussões no campo da 
bioética, pois representa, efetivamente, um problema 
ético no campo da saúde pública. 
 Entende-se por problema ético as questões ou as 
implicações éticas de ocorrências comuns na prática 
da atenção à saúde nas unidades básicas, não configu-
rando, necessariamente, um dilema, mas sim aspectos 
éticos que permeiam circunstâncias comuns da prática 
diária da atenção à saúde(20). Dessa forma, percebemos 
a importância de que a gama de fatores que dificultam 
a acessibilidade da população masculina aos serviços 
da AB apontados nos estudos  analisados(7,10-11,13, 16-17), 
concentram-se  em torno da demanda e dos processos 
de trabalho nos serviços, podendo ser pensados en-
quanto problemas éticos.
 Nesse sentido, estudo revela que estes problemas 
exigem um equacionamento ético que deve ser re-
fletido a partir da humanização da assistência, pois 
se reconhece que a acessibilidade faz parte desta 
humanização, sendo necessário que ocorra a criação 
de vínculo e acolhimento para  integrar o  usuário ao 
serviço(21). Nesse contexto, outros estudos revelam 
que como dispositivo de uma política de humanização 
dos serviços de saúde, o acolhimento traduz a ação 
humana de reconhecer a dimensão subjetiva do ser 
humano, considerando-o como sujeito histórico, social 
e cultural. Portanto, essa estratégia pretende ultrapas-
sar os limites técnico-operacionais de uma atividade 
programada e tanger as esferas dos valores éticos(22).
 A este respeito, autoresapontam que  os problemas 
éticos da saúde pública, que neste estudo diz respeito à 
acessibilidade do homem aos serviços da AB, podem 
ser enfrentados por meio de uma nova concepção da 
bioética, a bioética da proteção. A ação protetora do 
Estado deve garantir o direito social do acesso aos 
serviços públicos de saúde, com qualidade e respeito 
aos direitos humanos fundamentais(23).
 A bioética da proteção trata de uma proposta recen-
te, emergindo a partir da aplicação do corpo teórico-
-prático da bioética tradicional, tentando transformá-lo 
e adaptá-lo à situações-problemas provenientes dos 
serviços de saúde, sobretudo no âmbito da saúde pú-
blica(24). 
 Nessa perspectiva, há interface da bioética 
com a saúde pública, capaz de contribuir de forma 
expressiva com o fornecimento de critérios éticos 
que permitam saber a destinação e aplicação de 
recursos, além de buscar garantir a proteção das 
populações vulneráveis, conforme evidencia estudo 
selecionado(25). E, destaca-se que a ocorrência de 
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uma baixa acessibilidade do homem aos serviços da 
AB sugere uma vulnerabilidade desses indivíduos.
 A Bioética oferece subsídios teóricos e práticos 
para dirimir conflitos de interesses e valores que se 
apresentam na saúde pública. E ainda, ressalta-se quão 
importantes são as contribuições bioéticas para sub-
sidiar análises e intervenções relacionadas à gestão, à 
estrutura, à alocação de recursos destinados à área da 
saúde e demais demandas presentes no cotidiano da 
saúde pública(26).
 Diante destas considerações, ressalta-se que a refle-
xão ética acerca da acessibilidade aos serviços de saúde 
torna-se essencial para superar os limites, reavaliar as 
atitudes e efetivamente assegurar a acessibilidade do 
homem a estes serviços.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O material revisado evidencia que a produção sobre 
a temática da acessibilidade da população masculina 
aos serviços da AB transversalizando com a bioética da 
proteção cadastrada nas bases de dados ainda é pequena.
 A revisão bibliográfica publicada nos últimos qua-
tro anos permitiu evidenciar que existe uma gama de fa-
tores relacionados ao funcionamento dos serviços e ao 
estereótipo de masculinidade construído culturalmente 
que dificultam a acessibilidade dos homens aos serviços.
 Neste contexto, considera-se salutar a abordagem 
da bioética da proteção no contexto da acessibilidade 
do homem aos serviços da AB, visto que permite con-
tribuir para a reflexão acerca de problemas éticos que 
permeiam circunstâncias comuns da prática diária da 
atenção à saúde.
 Por fim, os resultados deste estudo podem auxiliar 
na discussão a respeito dos entraves que dificultam a 
acessibilidade do homem aos serviços da AB, ofere-
cendo a possibilidade de subsidiar novas discussões 
referentes a esta temática, além de permitir o repensar 
crítico acerca da pertinência à pauta da discussão bioé-
tica do problema da acessibilidade à atenção em saúde.
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